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O cuidado com a saúde da mulher

Ginecologia e Obstetrícia, em conjunto, estão entre as quatro especialidades 

com mais  médicos no país. Responsáveis pelo cuidado da saúde da mulher, con-

gregam 8% de todos os especialistas brasileiros, conforme levantamento divulga-

do em 2018 pelo Conselho Federal de Medicina, atrás apenas de Clínica Médi-

ca, Pediatria e Cirurgia Geral. Até então, já passavam de 30 mil colegas, número 

que, por si só, demonstra a grande importância que têm no exercício da medici-

na e no bem-estar da população.

A história da Ginecologia remonta ao século XIX, período em que a desco-

berta da assepsia, antissepsia e anestesia revolucionou a medicina, com grande 

influência na especialidade. Já a Obstetrícia teve seu início nos primórdios da ci-

vilização, quando o trabalho de parto deixou de ser uma atividade solitária da 

mulher e passou a necessitar de parteira e da intervenção de um médico. Com a 

evolução da medicina, sua definição como especialidade lhe conferiu a responsa-

bilidade pelos cuidados da gestação, parto e puerpério.

Em nosso estado, a partir de reuniões semanais, em que se discutiam 

temas gineco-obstétricos e o que estava sendo desenvolvido ou pesquisado em 

centros médicos e universidades de renome, surgiu a Sociedade de Obstetrícia e 

Ginecologia do Paraná (Sogipa). Sua criação ocorreu em 1º de outubro de 1952, 

tendo entre seus fundadores grandes nomes, que também integraram diretorias 

ou presidiram a Associação Médica do Paraná, e cujo objetivo, entre outros, era 

o estudo e a discussão dos assuntos relacionados às duas especialidades.

Nesta edição da nossa revista Medicina & Cia, trazemos para você a visão e as 

orientações de especialistas nos principais temas relacionados à saúde da mulher, 

nas suas diversas idades e fases: HPV, pré-natal, menopausa e muito mais.

Boa leitura!

Dr. Nerlan Carvalho
Presidente da Associação Médica do Paraná
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eficácia da vacina mostra que 
estamos no caminho certo

A eficácia da vacina contra o 

HPV tem sido mundialmente com-

provada. De acordo com estudos in-

ternacionais, as taxas de infecção 

oral pelo vírus caíram entre 70% e 

80% em países onde é aplicada há 

mais tempo, como Estados Uni-

dos, Suécia, Canadá e Dinamarca. 

Na Austrália, que tem uma das 

maiores coberturas vacinais, os 

dados apontam que a prevalência 

entre mulheres de 18 a 24 anos 

teve redução de 22,7% em 2005 

para 1,1%, em 2015. E por que isso 

é tão significativo?

O Papilomavírus Humano, cuja si-

gla em inglês é HPV, é um vírus que 

atinge pele ou mucosas (oral, ge-

nital ou anal) e infecta mulheres e 

também homens, provocando ver-

rugas e lesões. De todos os agen-

tes de transmissão sexual, é o mais 

prevalente. Em 2008, o médico e 

cientista alemão Harald zur Hausen 

foi agraciado com o Prêmio Nobel 

de Fisiologia ou Medicina, por uma 

grande descoberta em favor da vida.

Após mais de uma década de 

pesquisas e intenso trabalho, ele 

conseguiu provar a associação entre 

o HPV e o câncer de colo do útero, 

o terceiro mais frequente na popu-

lação feminina, identificando tam-

bém, entre as variantes do vírus, 

as que são mais prejudiciais, o que 

proporcionou o aperfeiçoamento 

das estratégias de prevenção con-

tra a doença, entre elas a vacina. De 

acordo com o Instituto Nacional do 

Câncer (Inca), 70% dos casos desse 

tipo de câncer, também chamado 

de cervical, estão relacionados com 

o HPV, que está associado, ainda, a 

outros, como os de boca, faringe e 

vulva.

No Brasil, a vacina quadrivalente, 

que protege contra o HPV de baixo 

risco (tipos 6 e 11, que causam 90% 

das verrugas genitais) e o de alto 

risco (tipos 16 e 18, relacionados 

ao câncer cervical), foi adotada 

pelo Ministério da Saúde em 2014, 

inicialmente para meninas de 9 a 13 

anos. A partir de 2017, a imunização 

foi estendida para 14 anos e incluiu 

meninos de 11 a 14 anos. São duas 

HPV: 
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eficácia da vacina mostra que 
estamos no caminho certo

doses, que devem ser tomadas 

com intervalo de seis meses. 

Ainda fazem parte dos grupos 

que devem receber a vacina as 

pessoas com HIV ou que passaram 

por transplante de órgãos sólidos 

(fígado, rins, pâncreas, coração, 

pulmão, intestino), de medula 

óssea e pacientes oncológicos de 

9 a 26 anos. A partir dos 15 anos, 

são três doses.

Segundo o Dr. Newton 

Sérgio de Carvalho, professor 

titular da Área de Ginecologia da 

Universidade Federal do Paraná e 

coordenador do Programa de Pós-

-graduação em Tocoginecologia 

e Saúde da Mulher,  quando a 

vacina foi investigada, definiu-

se que seriam três doses, mas os 

adolescentes, que têm uma reação 

imune mais efetiva, poderiam tomar 

somente duas. Para a definição do 

público-alvo a ser vacinado, leva-se 

em conta o benefício dos grupos, 

e não o individual. E os jovens 

têm essa resposta imunológica 

mais eficaz. Mas, ele alerta para 

a necessidade de que se cumpra 

o intervalo estabelecido, que não 

pode ser inferior a seis meses, pois a 

segunda dose não funcionaria como 

um reforço.

O professor destaca também 

a importância da inclusão dos 

meninos na vacinação, por dois 

motivos: primeiro, tem-se um 

efeito “manada”, que é o herd 

effect, no qual até as pessoas 

que não foram vacinadas acabam 

adquirindo a proteção. Quando 

imuniza-se em grande quantidade, 

o vírus não consegue se espalhar e 

acaba infectando menos gente. E, 

segundo,  porque existe o câncer 

de pênis, de ânus, da garganta, 

entre outros, protegendo 

igualmente os garotos.

Estudo epidemiológico
Em 2018, foi apresentado um 

estudo epidemiológico sobre a 

prevalência nacional de infecção 

pelo HPV, e seus diferentes 

tipos (existem mais de 150),  

denonimado POP-Brasil. Elaborado 

pelo Ministério da Saúde em 

parceria com o Hospital Moinhos 

de Vento, de Porto Alegre (RS), o 

levantamento, inédito, mostrou que 

o predomínio do vírus na população 

feminina pesquisada foi de 54,6% 

e na masculina,  51,8%. O índice 

geral é maior na região Nordeste, 

com 58,09%. No Centro-Oeste, é 

de 56,46%; no Norte, 53,54%; no 

Sudeste, 49,92%, e no Sul, 49,68%. 

Foram 6.387 amostras válidas, 

coletadas entre 2016 e 2017, na 

faixa etária de 16 a 25 anos de 

idade.

Em 2020, uma nova coleta 

de amostragem será feita, para 

analisar a mudança na prevalência 

e o impacto da vacinação. Mais 

de 34 milhões de doses da vacina 

foram distribuídas até 2018, com 

cobertura para meninas, em quatro 

anos, de 79,4% na primeira dose e 

52,9%, na segunda.

O Dr. Newton explica, 

entretanto, que, ao mesmo tempo 

em que o HPV é frequente, 

também muito comumente ele 

vai embora do organismo. “Cerca 
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de 90% dos tipos do vírus são 

transitórios, ficam apenas um 

determinado tempo, desaparecendo 

espontaneamente. E esse período 

é de aproximadamente dois anos. 

Existem estatísticas que mostram 

que 70% a 80% da população 

sexualmente ativa têm ou já tiveram 

HPV”, informa, acrescentando que 

os casos associados ao câncer são 

aqueles nos quais o vírus, do tipo 

oncogênico, permanece.

Mas, ele esclarece que, para 

desenvolver o câncer de colo do 

útero, não basta o HPV. Além dele, 

são necessários outros fatores de 

risco, como alteração na imunidade 

e infecções que participam do 

processo, a exemplo da clamídia, 

outra DST (Doença Sexualmente 

Transmissível). “Quando uma pessoa 

está gripada, fica com febre, coriza 

e, independentemente do remédio, 

pela própria imunidade, uma ou duas 

semanas depois fica boa. Você não 

vê ninguém um ano inteiro gripado. 

Porém, algumas pessoas com gripe 

podem ter complicações, como uma 

pneumonia. Não é todo aquele que 

pegou gripe que terá esse quadro. 

A mesma coisa ocorre com o HPV, 

cujas complicações são as lesões pré-

malignas ou malignas do colo do 

útero”, diz. Não são, portanto, todas 

as pessoas infectadas pelo vírus que 

desenvolvem a doença.

Outras formas de prevenção

Além da vacina, outra forma de 

prevenção, conforme o professor, é 

o uso de preservativo, que também 

protege contra as demais infecções 

de transmissão sexual. No entanto, 

ainda que o índice de proteção seja 

bastante alto, ele adverte que não é de 

100%, pois o HPV pode se disseminar 

pela genitália. “No caso de uma lesão 

na bolsa escrotal, por exemplo, o 

preservativo não contempla e a 

parceira pode ser infectada”, diz.

O sexo seguro e a vacina são 

classificados como prevenção 

primária. Existe, ainda, a prevenção 

secundária do câncer do colo do 

útero, que é o exame Papanicolaou, 

conhecido como preventivo, no 

qual são coletadas células da 

região, para a análise microscópica. 

Essa avaliação é realizada por um 

médico citopatologista. “Quando 

são detectadas células alteradas, 

tem que ser feito um outro 

exame, chamado colposcopia, 

para descobrir onde está a lesão. 

Um fragmento é retirado e 

encaminhado para biópsia, para se 

saber, do ponto de vista histológico, 

qual é o diagnóstico. Depois disso se 

estabelece a conduta”, acrescenta.

“As mulheres que têm dois 

exames anuais negativos podem 

repetir a cada três anos. A idade 

direcionada para fazer o preventivo 

é dos 25 aos 65 anos, que é a 

população feminina mais suscetível”, 

pontua o Dr. Newton, informando 

que em muitos países, como 

Espanha, Itália e Holanda, associa-se 

também o teste do HPV.

O que é importante saber, 

segundo ele, é que a prevenção se faz 

com preservativo, vacina e indo ao 

ginecologista para fazer o preventivo 

e o teste do HPV. “E o benefício das 

vacinas podem ser vistos em muitos 

países, principalmente na Austrália, 

o primeiro a iniciar a vacinação e 

onde hoje o HPV é praticamente 

um micro-organismo erradicado”, 

ratifica. Ele conclui com um positivo 

prognóstico: “Como erradicamos 

a poliomielite com a vacina Sabin 

aqui no Brasil, existe a possibilidade 

de erradicar também o HPV e, 

consequentemente, o câncer de colo 

do útero e todos os demais citados, 

porque sem o vírus não acontecem 

as doenças a ele associadas”.
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Sempre é tempo para a 
imunização

É preciso se cuidar. E isso pode ser a qualquer 

tempo. Apesar das campanhas ocorrerem em março e 

setembro no país, a vacina contra o HPV permanece o 

ano inteiro disponível nas Unidades Básicas de Saúde 

do SUS. Aplicada em forma de injeção, ela funciona 

estimulando a produção de anticorpos específicos 

para cada tipo de HPV, que são os elementos mais 

importantes dentro da imunidade. E, ao contrário do 

que muitos pensam, não provoca efeitos adversos. É de 

grande importância, portanto, conversar com os jovens 

sobre o HPV, antes do início da vida sexual, e levá-los 

para serem imunizados.

Com o objetivo de ampliar a cobertura vacinal, os 

órgãos governamentais vêm chamando a atenção no 

país para essa necessidade: a vacinação das crianças e 

adolescentes.

Atualmente, a vacina é exclusivamente profilática, 

mas o Dr. Newton de Carvalho, que também é membro 

da Comissão de Infecções em Ginecologia e Obstetrícia 

da Federação Brasileira das Associações de Ginecologia 

e Obstetrícia (Febrasgo), adianta que uma terapêutica 

já está em estudo.

Quando levar as meninas 
ao ginecologista?

“Habitualmente, minhas pacientes que têm filhas 

me perguntam quando devem levá-las ao ginecologis-

ta”, conta o Dr. Newton, que as orienta ser a puberda-

de a época indicada, antes da menarca. A menarca é a 

primeira menstruação, por volta dos 12 anos.

“Quando a mãe traz, nós abordamos três tópicos:  

sexualidade, explicando o que é a relação sexual, quan-

do e como deve iniciar, os cuidados a serem tomados 

para prevenir uma série de doenças, entre elas o HPV, 

Aids, clamídia; sobre gravidez indesejada e também 

drogas. Entendemos que são temas que têm que estar 

acompanhados. Não dá para dissociá-los nessa fase de 

orientação”, alerta.
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Tem o desejo de 
engravidar?

Conhecido como pré-natal, o 

acompanhamento médico durante a 

gravidez tem papel fundamental na 

saúde da mãe e do bebê. E na gan-

gorra emocional que acompanha a 

chegada de um filho, essa assistên-

cia vai muito além dos exames clí-

nicos e laboratoriais necessários, sa-

nando inseguranças e dúvidas sobre 

as alterações no corpo materno, o 

desenvolvimento do feto, a prepara-

ção para o parto e os cuidados no 

pós-parto, período denominado de 

puerpério. Mas, diferentemente do 

que acreditam muitas mulheres, o 

pré-natal deve começar antes mes-

mo da concepção.

Segundo o Dr. Antônio Caetano 

de Paula, especialista em Ginecolo-

gia e Obstetrícia, a recomendação é 

de que o pré-natal tenha início as-

sim que houver o desejo de engra-

vidar. Neste período pré-concepcio-

nal, numa primeira consulta, é feita 

a avaliação clínica e laboratorial da 

mulher e o casal é orientado quanto 

à gestação, esclarecendo seus ques-

tionamentos. O conhecimento do 

histórico médico pode prever pos-

síveis complicações durante a gravi-

dez, garantindo que ocorra da for-

ma mais segura e tranquila, além de 

outros benefícios, como a prescri-

ção, já nessa fase, do uso de ácido 

fólico, que previne malformações do 

sistema nervoso central do bebê.

Com tudo em ordem, é hora 

de engravidar. O Dr. Antônio 

Caetano conta que após o exame 

da gonadotrofina coriônica humana, 

conhecido como Beta HCG, revelar 

que há gestação, é solicitada uma 

avaliação ultrassonográfica, que 

confirmará a presença de embrião, 

ou de embriões, sua vitalidade e 

integridade.

Também são pedidos exames 

laboratoriais para a análise do estado 

de saúde da paciente e a existência 

ou não de anormalidades ou doenças 

infectocontagiosas. Comumente, 

informa, são o hemograma, 

glicemia, creatinina, TSH, sorologias 

para citomegalovírus, hepatite B e 

C, HIV, rubéola, sífilis, toxoplasmose 

que devem ser observadas, pois 

podem levar a sequelas para o bebê, 

além de tipagem sanguínea e fator 

Rh, parcial de urina, urocultura e 

parasitológico de fezes.

Ele acrescenta que, nas consultas 

do pré-natal, o médico ouve as quei-

xas e dúvidas da futura mãe, avalia o 

ganho ponderal, o crescimento ute-

rino, pressão arterial, se existe ede-

ma ou não, e a necessidade de exa-

mes complementares, orientando 

sobre o período gestatório em que 

se encontra. “Dessa maneira, ten-

tamos minimizar a possibilidade de 

transtornos que coloquem em risco 

o binômio materno-fetal”, pontua.

A importância das 
ultrassonografias e o número 
de consultas

As ultrassonografias são 

realizadas rotineiramente no início 

da gestação, quando se confirma 

a idade gestacional e a presença 

de um ou mais embriões; na 13ª 

ou 14ª semana, para avaliação da 

translucência nucal, medida que 

estima o risco do feto ter algumas 

alterações genéticas, como a  

Síndrome de Down, e cardiopatias 

congênitas; na 23ª ou 24ª semana, 

para avaliação morfológica do feto; 

e no final da gestação, em torno 

da 35ª semana, para verificação da 

maturidade placentária. “É evidente 
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É hora de 
começar o 
pré-natal

que existem situações em que 

solicitamos exame ultrassonográfico 

fora dessa rotina, sempre que 

houver indicação”, diz o Dr. Antônio 

Caetano.

Durante o pré-natal, o número 

de consultas preconizado pelo Mi-

nistério da Saúde é de no mínimo 

seis, sendo o ideal a realização de vi-

sitas mensais ao médico até o séti-

mo mês de gestação. Após esse pe-

ríodo, devem ser quinzenais e, com 

a proximidade do parto, depois do 

oitavo mês, semanais. É uma prote-

ção para a saúde da mulher, uma vez 

que esse acompanhamento abrange 

possíveis intercorrências.

São observadas também as 

vacinas que devem ser feitas. 

Conforme o especialista, não são 

todas que uma gestante pode tomar, 

mas algumas são imprescindíveis. São 

elas a antigripal, a Tríplice Bacteriana 

Adulta (dTpa), que protege contra 

tétano, coqueluche e difteria, e, caso 

não seja imune, contra a hepatite B.

A consulta de puerpério, período 

de 45 dias após o nascimento do bebê, 

é igualmente de grande importância. 

“Nela verificamos as condições pós-

parto, orientamos a mulher para o 
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retorno ao estado pré-gestacional, 

sobre a  amamentação e, se for seu 

desejo, a anticoncepção”, destaca.

Embora a amamentação pro-

teja a mãe de uma nova gravidez, 

não há 100% de segurança e mé-

todos anticoncepcionais, se ela as-

sim quiser, devem ser introduzidos, 

de acordo com a avaliação médica. 

As mães que não amamentam vol-

tam a ovular, em geral, um mês e 

meio depois do parto. Nas que es-

tão amamentando, o aumento da 

prolactina, que estimula a produção 

de leite, é o principal responsável 

pelo impedimento da gravidez, mas 

podem ocorrer oscilações nos hor-

mônios, fazendo com que voltem a 

ovular, possibilitando a gestação.

Acompanhamento de alto risco
Como a gravidez é um estado es-

pecial, o acompanhamento também 

pode ser de alto risco. Nessa classifi-

cação, de acordo com a Federação 

Brasileira das Associações de Gine-

cologia e Obstetrícia (Febrasgo), se 

enquadram gestantes com doenças 

crônicas prévias, como diabetes e lú-

pus, ou psiquiátricas, neurológicas, 

cardíacas, e com infecções, a exem-

plo da hepatite. Integram, ainda, esse 

grupo as mulheres que já tiveram 

uma gestação anterior de alto risco 

e aquelas que, ao longo do período 

da gravidez, desenvolvam uma condi-

ção que ofereça risco a ela e ao bebê.

É o caso da pré-eclâmpsia, 

que pode surgir especialmente 

no terceiro trimestre e evoluir 

para eclâmpsia. O que é e por que 

merece cuidados? O Dr. Antônio 

Caetano explica que é a pressão 

arterial elevada acompanhada de 

outros sintomas. “Pode ser uma 

hipertensão prévia ou surgir durante 

a gestação. E denomina-se pré-

eclâmpsia quando há presença da 

proteinúria, que é a perda de proteína 

pela urina, cefaleia, borramento 

de visão, dor abdominal ou com 

alteração de enzimas hepáticas e 

plaquetopenia, caracterizada pelo 

nível excepcionalmente baixo de 

plaquetas no sangue”, esclarece. Na 

eclâmpsia, podem ocorrer convulsão, 

sangramento vaginal e coma.

Ele acrescenta que a hipertensão 

é a mais comum das complicações 

clínicas no período gestacional, 

atingindo de 7% a 10% das mulheres. 

Constitui-se na principal causa de 

morbimortalidade materna e fetal. “É 

preocupante porque expõe a mãe e 

o bebê a riscos”, diz. E, por isso deve 

ser assistida de perto. Cita, ainda, o 

pré-natal para gestantes diabéticas, 

alertando que deve ser acompanhado 

por uma equipe multidisciplinar.

A assistência médica permitirá, 

em todos os casos, o tratamento 

adequado. Portanto, um pré-natal 

bem feito, e com início o mais 

cedo possível, é determinante para 

garantir a saúde e a segurança 

da mãe, o bom desenvolvimento 

do bebê e, consequentemente, 

as melhores possibilidades de um 

final feliz.
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O que revela cada 
exame
Hemograma - Se a mulher está com anemia ou 

infecções.

Glicemia - A taxa de glicose no sangue.

Creatinina - A função dos rins.

TSH - Se há hipertireoidismo (produção em ex-

cesso dos hormônios da tireoide) ou hipotireoi-

dismo (deficiência na produção dos hormônios da 

tireoide).

Sorologias para citomegalovírus (herpesvírus), 

hepatite B e C, HIV, rubéola, sífilis e toxoplasmose 

- Se estão presentes essas doenças que podem 

causar malformações.

Tipagem sanguínea e fator Rh - Importante 

para prevenir a eritroblastose fetal, causada pela 

incompatibilidade do sangue da mãe com o do filho.

Parcial da urina - Se há alterações no sistema 

urinário ou renal.

Urocultura - Se existe infecção urinária.

Parasitológico de fezes - Se existe infecção 

intestinal.

Testes também para os 
homens

Em 2016, o Ministério da Saúde lançou um Guia 

do Pré-Natal do Parceiro, recomendando exames e 

testes também para os homens. A ideia era integrá-

los a esse universo, com seus compromissos, deveres 

e aprendizados. Também seria uma estratégia para 

aproximá-los da medicina preventiva, já que, em geral, 

não costumam ir ao médico.

Para o Dr. Antônio Caetano de Paula, todas as 

iniciativas que estimulam a medicina preventiva são 

extremamente importantes. Ele diz que essas práticas 

já vêm sendo adotadas tanto no âmbito do SUS 

quanto na saúde suplementar. “Com a participação 

do parceiro, a gestante também consegue ficar 

mais tranquila e o pré-natal transcorre sem muitas 

intercorrências. Além disso, num mundo cada vez mais 

voltado à individualidade, esta aproximação estimula a 

convivência familiar”, conclui.
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Parto domiciliar
A escolha não pode abrir mão da segurança

Há um “falso antagonismo” 

entre o parto domiciliar e o 

parto hospitalar que ofusca uma 

preocupação real: a preservação da 

vida e do bem-estar da gestante e 

do recém-nascido. O entendimento 

é do Conselho Federal de Medicina, 

que, em 2012, após análise 

criteriosa de estudos científicos 

realizados no Brasil e no exterior, 

decidiu recomendar aos médicos e 

à sociedade a realização dos partos 

em ambiente hospitalar de forma 

preferencial, por ser mais segura.

O procedimento do parto 

domiciliar foi muito debatido pela 

mídia principalmente após algumas 

celebridades adotarem a modalidade. 

Entre os argumentos em sua defesa 

estão a autonomia da mulher na 

escolha, ambiente fisicamente e 

emocionalmente agradável, onde 

estará cercada de familiares, e mais 

tempo com o recém-nascido no colo 

após o nascimento.

O CFM avalia que as autonomias 

do médico e da mulher devem ser 

respeitadas no âmbito da relação 

médico-paciente. No entanto, 

para a entidade, “a legitimidade 

da autonomia materna não pode 

desconsiderar a viabilidade e a 

vitalidade do seu filho, bem como sua 

própria integridade física e psíquica”.

De acordo com o Dr. Antônio 

Caetano de Paula, os riscos estão 

ligados a diversas intercorrências.  

Ele cita dois exemplos: sofrimento 

fetal e descolamento de placenta, 

que demandam urgência na 

resolução. “Podemos não ter tempo 

de acionar o transporte, o hospital e, 

chegando neste, o centro cirúrgico 

e a equipe”, alerta. Na avaliação do 

obstetra, não se pode aceitar que 

a mulher e seu bebê corram riscos 

desnecessários se existem hospitais 

aparelhados para o atendimento de 

urgências e emergências. E indaga: 

para que desprezar essa segurança 

em nome de modismos?

A Febrasgo também é taxativa na 

defesa do parto dentro do hospital. 

Conforme a entidade, estudos 

científicos robustos realizados na 

Inglaterra, na Holanda e nos Estados 

Unidos, onde já existe uma estrutura 

preparada para a realização de 

partos domiciliares, com logística 

organizada para transporte e a 

comunicação com hospitais, além 

de equipes treinadas para esse 

tipo de assistência, mostram que, 

mesmo com tudo isso, os resultados 

perinatais foram piores para os 

partos realizados fora do ambiente 

hospitalar. Os riscos de morte 

neonatal são duas vezes maiores e os 

de complicações como convulsões e 

danos neurológicos neonatais, três 

vezes maiores.

Para a federação, é preciso 

trabalhar na melhoria da ambiência 

hospitalar para o parto, pois é 

muito mais fácil tornar o ambiente 

hospitalar agradável do que o 

domicílio seguro.
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O debate em torno dos 

procedimentos no momento do 

nascimento ganhou força no Brasil 

em meio a campanhas em defesa 

do parto normal e do atendimento 

humanizado, popularizando-se o 

termo “violência obstétrica” para 

definir condutas adotadas em relação à 

gestante, sejam físicas ou psicológicas. 

As boas práticas de 
atenção ao parto

Entre as práticas assim classificadas 

estão a episiotomia, incisão efetuada 

na região do períneo para ampliar 

o canal de parto, e a manobra de 

Kristeller, que consiste em pressionar 

a parte superior do útero para facilitar 

a saída do bebê.

Em maio de 2019, o Ministério 

da Saúde emitiu um despacho 

no qual orienta que seja evitada, 

e possivelmente abolida, essa 

expressão. Na avaliação da pasta, 

ela é imprópria, pois acredita-se 

que tanto o profissional da saúde 

quanto o de outras áreas não têm 

a intencionalidade de prejudicar 

ou causar dano. O documento 

determina que as normativas passem 

a se pautar por essa orientação e 

afirma que a terminologia “tem 

conotação inadequada, não agrega 

valor e prejudica a busca do cuidado 

humanizado no continuum gestação-

parto-puerpério”.

No mês seguinte, atendendo 

recomendação do Ministério Público 

Federal, o MS reconheceu “o direito 

legítimo das mulheres em usar 

o termo que melhor represente 

suas experiências vivenciadas em 

situações de atenção ao parto e 

nascimento que configurem maus-

tratos, desrespeito, abusos e uso de 

práticas não baseadas em evidências 

científicas, assim como demonstrado 

nos estudos científicos e produções 

acadêmicas que versam sobre o 

tema”. A declaração consta em ofício 

Debate em torno 
dos procedimentos 
do nascimento 
cresce no país
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encaminhado ao MPF. Entretanto, de 

acordo com o secretário de Atenção 

Primária à Saúde, Erno Harzheim, que 

assina o documento, ela não altera a 

decisão de não utilização do termo 

nas normas e políticas públicas.

O presidente da Associação de 

Obstetrícia e Ginecologia do Paraná 

(Sogipa), Dr. Jan Pawel Andrade 

Pachnicki, informa que, em todo 

o mundo, o modelo vigente de 

assistência ao parto ao longo de 

40 anos, indicado pelas grandes 

escolas de Obstetrícia, denominado 

intervencionista, recomendava 

de forma rotineira essas e outras 

condutas. “No entanto, nos últimos 

anos, à luz das melhores evidências 

científicas, a sua utilização é restrita 

a casos específicos, dentro das boas 

práticas obstétricas classificadas pela 

Organização Mundial da Saúde”, diz.

Ele ressalta que a entidade defende 

o completo acolhimento e respeito à 

mulher durante todo o ciclo gravídico-

puerperal e é absolutamente 

contrária a todo tipo de violência em 

qualquer dessas etapas. A questão, 

conforme posicionam-se a Sogipa e a 

Federação Brasileira das Associações 

de Ginecologia e Obstetrícia 

(Febrasgo), a qual é filiada, seria muito 

mais complexa: envolve situações 

multifatoriais, que passam por falta de 

vagas em maternidades, dificuldade 

de acesso das gestantes às unidades 

hospitalares, mau atendimento do 

pessoal administrativo e falta de 

ambiência adequada nas unidades 

hospitalares para assistência ao 

trabalho de parto e em situações que 

envolvem o atendimento prestado 

pela equipe de saúde, incluída a equipe 

médica. “Entretanto, o uso da referida 

expressão, por diversas vezes, tenta 

polarizar na figura do médico obstetra 

a responsabilidade pelas dificuldades 

do atendimento e por eventuais maus 

resultados  na assistência ao parto e 

ao nascimento”, destaca.

O mesmo entendimento tem 

o Conselho Federal de Medicina. 

Para o CFM, a adoção desse termo 

conturba a relação médico-paciente 

e quebra o princípio da harmonia nas 

equipes multiprofissionais. Entende, 

ainda, que não promove mudança 

significativa no quadro de desproteção 

às gestantes, transferindo para os 

médicos a responsabilidade pelos 

maus indicadores da saúde.

Autonomia

E até onde pode ir a autonomia 

da  mulher? Essa é uma das questões 

levantadas nesse amplo debate. 

Muitos profissionais acreditam que ela 

não é plena porque falta informação 

de qualidade. “Vejo como ponto 

forte para o esclarecimento das 

gestantes o incentivo à realização 

do Plano de Parto. Durante o pré-

natal, o médico obstetra poderia 

dirimir dúvidas quanto ao que seria 

ou não uma boa prática de assistência 

ao parto. A orientação da gestante 

faz toda diferença no desfecho do 

procedimento”, avalia o presidente 

da Sogipa. “Devemos estar afeitos 

às boas práticas de atenção ao parto 

para, como um todo, melhorarmos a 

qualidade do sistema”, completa.
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Confira as práticas demonstradamente 
úteis, que devem ser estimuladas

•  Plano individual determinando onde e por quem o 

nascimento será realizado, feito em conjunto com 

a mulher durante a gestação e comunicado ao seu 

marido/c    ompanheiro.

•  Avaliação do risco gestacional durante o pré-natal, 

reavaliado a cada contato com o sistema de saúde.

• Respeito à escolha da mãe sobre o local do parto.

•  Fornecimento de assistência obstétrica no nível mais 

periférico onde o parto for viável e seguro e onde a 

mulher se sentir segura e confiante.

•  Respeito ao direito da mulher à privacidade no local 

do parto.

•  Apoio empático pelos prestadores de serviço 

durante o trabalho de parto e parto.

•  Respeito à escolha da mulher sobre seus 

acompanhantes durante o trabalho de parto e parto.

•  Fornecimento às mulheres de todas as informações 

e explicações que desejarem.

•  Oferta de líquidos por via oral durante o trabalho de 

parto e parto.

•  Monitoramento fetal por meio de ausculta intermitente

•  Monitoramento cuidadoso do progresso do parto, por 

exemplo, por meio do uso do partograma da OMS.

•  Monitoramento do bem-estar físico e emocional da 

mulher durante o trabalho de parto e ao término 

do processo de 

nascimento.

•  Métodos não invasivos 

e não farmacológicos 

de alívio da dor, como 

massagem e técnicas de 

relaxamento, durante o 

trabalho de parto.

•  Liberdade de posição e 

movimento durante o 

trabalho de parto.

•  Estímulo a posições não supinas (sentadas, 

ajoelhadas, de cócoras) durante o trabalho de parto.

•  Administração profilática de ocitocina no terceiro 

estágio do parto em mulheres com risco de 

hemorragia no pós-parto, ou que correm perigo 

em consequência da perda de até uma pequena 

quantidade de sangue.

• Condições estéreis ao cortar o cordão.

• Prevenção da hipotermia do bebê.

•  Contato cutâneo direto precoce entre mãe e filho 

e apoio ao início da amamentação na primeira hora 

após o parto, segundo as diretrizes da OMS sobre 

aleitamento materno.

•  Exame rotineiro da placenta e membranas ovulares.
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Maternidade tardia, 
uma opção que avança 

Saiba quais 
os riscos e as 
soluções

Os papéis femininos mudaram. 

Há poucas décadas, as mulheres 

precisavam ser boas esposas, boas 

donas de casa e boas mães. Hoje, 

saíram do espaço privado para o 

público e atuam em praticamente 

todas as áreas, incluindo aquelas de 

domínio historicamente masculino. 

Suas prioridades são outras. 

Querem estudar mais, dedicar-se ao 

crescimento profissional e conquistar 

a independência financeira, o que 

as faz, muitas vezes, postergarem a 

maternidade.

Segundo a pesquisa Estatísticas 

do Registro Civil 2018, realizada 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), divulgada em 

dezembro, houve, nas duas últimas 

décadas, uma progressiva mudança 

na estrutura de faixa etária em que 

as mulheres têm filhos. Em 1998, 

a maior parte dos nascimentos 

registrados eram de crianças 

cujas mães tinham até 24 anos, 

o equivalente a 51,8% do total. 

Dez anos depois, em 2008, houve 

redução para 47,9% e, em 2018, 

foi de 39,4%. A partir dos 30 anos, 

no entanto, os dados mostram que 

ocorreu o inverso. Os percentuais 

se elevaram, saindo de 24,1% para 

36,6%, um aumento de 52%.

entre as 
mulheres

Professor de Reprodução 

Humana da Faculdade de Medicina 

da Universidade Federal do Paraná, 

o Dr. Karam Abou Saab avalia 

que essa é uma modernidade 

irreversível. “A mulher está lutando 

pelo seu espaço na sociedade, com 

muito êxito. Então, ela primeiro se 

dedica à sua formação, seus estudos, 

para depois se preocupar em 

reproduzir e às vezes até em casar. 

E o que acontece? A fertilidade 

da mulher tem o pico máximo até 

os 30 anos. Depois dos 35, decai 

bastante. Após os 40, despenca e, 

aos 45, se encerra. E muitas estão 

procurando engravidar depois 

dessas idades, quando a fertilidade 

já está muito comprometida”, diz.  

Ele explica que os óvulos já nascem 

com a mulher e vão apenas maturar 

a cada ciclo menstrual. “Portanto, 

os que ovularem quando ela tiver 

20 anos, terão igualmente 20 

anos, e quanto tiver 40, também 

terão 40 anos. E óvulos que ficam 

armazenados por quatro décadas 

adquirem anomalias genéticas com 

mais facilidade, atingindo 80% deles. 

E isso já limita a chance de gravidez, 

aumenta o risco de abortos e o 

índice de bebês com alterações 

genéticas, como a Síndrome de 

Down, por exemplo, que é a mais 

comum”, destaca.

E tem como resolver isso? Dr. 

Karam alerta às mulheres para não 

postergarem a maternidade sem 

um motivo muito sério, pois, se 

deixarem o tempo passar, pode ser 

que a gravidez não venha. Mas, ele 

conta que, hoje, lança-se mão de 

técnicas de reprodução assistida, 

como a inseminação artificial e a 

fertilização in vitro, para solucionar 

a infertilidade e praticamente todos 

os casos são bem-sucedidos.

Inseminação e  
fertilização in vitro

A inseminação artificial 

consiste em coletar o sêmen do 

marido ou companheiro, tratar os 
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Maternidade tardia, 
uma opção que avança 

espermatozoides para ficarem mais 

ativos, selecionados e concentrados, 

e colocá-los no fundo uterino e 

nas tubas, também denominadas 

de trompas de Falópio, no dia fértil 

da mulher, que é determinado por 

meio de exames de ultrassom. 

Pode ser feita em ciclos naturais, 

sem a estimulação da ovulação, 

ou com medicamentos indutores, 

objetivando a produção de dois ou 

três óvulos. “É um procedimento 

simples e indolor, com uma chance 

de sucesso em torno de 15% a 20%”, 

informa o Dr. Karam, acrescentando 
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Na sequência, a fecundação é 

processada em laboratório, por 

fertilização espontânea ou injeção 

intracitoplasmática, na qual, com 

o auxílio de um microscópio 

robotizado e agulhas mais finas 

que um fio de cabelo, é injetado 

um espermatozoide no interior de 

cada óvulo. Os embriões formados 

começam, então, a se dividir, 

evoluindo diariamente. E aqueles com 

melhor potencial são transferidos 

para o útero da futura mãe, um 

procedimento também indolor, cujas 

possibilidades de sucesso são de 40%, 

50% ou até 60%.

Como preservar o  
óvulo bom

Responsável pelo nascimento 

do primeiro “bebê de proveta” 

do Paraná, em 1986, tornando o 

estado o segundo do país a dominar 

a técnica, o professor Karam 

informa que, nos procedimentos de 

reprodução assistida, o que se precisa 

é de óvulos e espermatozoides 

saudáveis e do útero. “Sem isso, 

não conseguimos uma gestação”, 

ressalta. Ele menciona que a idade 

não traz muita complicação para 

o homem, pois a produção de 

espermatozoides se renova a cada 90 

dias e a qualidade genética é quase 

a mesma aos 20 ou 80 anos, o que 

não ocorre com os óvulos. Por isso, a 

idade da mulher é preocupante.

Para se preservar o óvulo bom, 

existe o congelamento, que resguarda 

a fertilidade indefinidamente. “A 

mulher solteira, ou aquela que 

posterga por outros motivos, pode 

congelar os óvulos e deixar para ter 

seu filho depois dos 40, 45 anos. 

Mas, é importante que esse processo 

seja feito antes dos 35, congelando 

o máximo de óvulos possível, o 

mais jovem e saudável possível. Se a 

que, quando a inseminação não 

acontece ou não está indicada, 

como, por exemplo, na obstrução 

tubária bilateral ou no caso de 

espermatozoides muito deficientes 

em número ou qualidade, utiliza-se 

a fertilização in vitro.

Nessa técnica, todo o tratamento, 

considerado seguro e simples, 

é realizado dentro de um ciclo 

menstrual. Até o terceiro dia é feito 

exame ultrassonográfico para avaliar 

os ovários e útero e, não havendo 

alterações, são iniciadas medicações 

indutoras de ovulação. Após dois 

dias, puncionando os ovários, é 

promovida a captação dos óvulos, 

que ficam guardados em incubadoras 

específicas. Os embriologistas 

preparam amostra de sêmen 

coletada do marido e escolhem os 

melhores espermatozoides. Caso 

não existam no material, eles são 

retirados diretamente do testículo. 
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mulher for casada e ainda não puder 

engravidar, também pode congelar 

embriões, que se preservam melhor, 

uma vez que são utilizadas técnicas 

conhecidas há mais tempo e mais 

seguras. Porém, é preciso que esse 

embrião seja usado pelo casal, pois, 

caso haja uma separação, cria-se um 

dilema ético importante. Congelar 

óvulos, portanto, parece mais prático 

e menos complicado. Embora ainda 

um pouco menos eficiente, é a opção 

da preservação social da fertilidade”, 

diz. É o chamado congelamento social.

Existe também o congelamento 

médico. Aquela mulher que tem 

alguma doença ou câncer, por 

exemplo, que será submetida a 

quimio ou radioterapia, o que pode 

destruir a sua fertilidade, tem a opção 

de congelar óvulos para utilizar depois 

de curada, caso a sua produção acabe. 

Chama-se preservação da fertilidade 

ou oncofertilidade.

Doação de óvulos
E o que fazer quando a população 

de óvulos acaba ou quando os óvulos 

não têm mais qualidade para gerar 

um bebê? Dr. Karam instrui que é 

possível recorrer à doação de óvulos, 

o que é muito comum atualmente. 

Ele informa que existe a possibilidade 

dessa doação ocorrer entre pacientes 

da própria clínica de fertilização. É a 

doação compartilhada, na qual uma 

mulher em tratamento doa o óvulo 

para outra que não tem. 

“Isso funciona muito bem. São 

óvulos jovens, de pacientes com menos 

de 35 anos. E a chance da mulher que 

recebe é até superior à da doadora, 

porque ela não se submete à indução 

de ovulação e retirada de óvulos. E os 

resultados são maravilhosos porque é 

totalmente sigiloso. O espermatozoide 

é do marido, a gestação é na própria 

mulher e ninguém precisa saber se esse 

óvulo é doado ou não. Hoje, indica-se 

doação de óvulo para praticamente 

20% dos casais que tratam 

infertilidade porque a idade já avançou 

ou os ovários pararam de produzir 

óvulos. E vou fazer um prognóstico 

sem base científica ainda, mas eu 

acredito que, no futuro, na fertilização 

in vitro e na reprodução assistida, 

talvez se utilize mais óvulos doados do 

que da paciente, pela maneira como 

as coisas estão evoluindo. As mulheres 

estão avançando na sociedade e 

postergando a maternidade, o que 

está cada vez mais frequente”, pontua.

Atualmente, conforme o 

professor, as clínicas especializadas 

em fertilidade recebem mulheres 

em média com 38 anos. “Algumas 

vêm jovens, outras bem mais tarde, 

porque, de um modo geral, as que 

têm dificuldade em engravidar 

procuram antes seus ginecologistas 

e tentam os tratamentos 

convencionais. Quando estes falham 

ou tornam-se ineficazes, esse 

profissional as encaminha para nós, 

o que acaba acontecendo já nessa 

idade, que é boa ainda”, ressalta.

E a grande maioria dos casos têm 

solução, de acordo com ele. “Se não 

tiver óvulo, pode pegar doado; se 

não tiver espermatozoide também, 

e, não tendo útero, pode emprestar. 

Tudo isso é factível e legal, dentro 

das normas estabelecidas pelo 

Conselho Federal de Medicina. 

Pode não engravidar na primeira 

tentativa, mas acaba engravidando 

na segunda, terceira, desde que não 

haja nenhum empecilho”, salienta.

Dr. Karam diz, ainda, que hoje 

também já se congela pedaço de 

ovário: “mais de cem crianças já 

nasceram no mundo por meio 

dessa técnica. Congela-se e depois 

descongela-se, podendo ser 

implantado no próprio ovário, se a 

mulher ainda tiver, ou na pelve, que 

ela engravida naturalmente”.

Quanto aos custos da reprodução 

assistida, comenta que até um tempo 

atrás achava-se que era impraticável, 

inviável, mas hoje existem planos 

e programas que atendem todos 

os níveis sociais, além da redução 

dos valores com a repetição do 

tratamento. “Então, todos os casais 

podem procurar porque, de alguma 

forma, serão atendidos”, orienta. 

Informa, ainda, que existe 

um programa implantado pelo 

centro de fertilidade que dirige, 

para facilitar o acesso dos casais 

inférteis de baixa renda. O objetivo 

é suprir uma lacuna na assistência 
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médica pública, que oferece poucos 

serviços, e na de convênios, que não 

cobre tratamento, proporcionando 

também um aprendizado aos 

médicos residentes.

“Os tratamentos estão cada vez 

mais difundidos e acessíveis. Toda 

cidade de porte médio já tem uma 

clínica de reprodução assistida”, 

assinala. O que mais preocupa 

realmente é a postergação 

demasiada da maternidade pelas 

mulheres, pois já está afetando 

sua capacidade reprodutiva. “Mas 

isso, como eu disse, não tem 

volta. E até a liberação sexual 

hoje permite que as pessoas 

tenham uma vida normal sem 

um casamento, usufruindo da sua 

sexualidade e não pensando em 

relacionamentos sérios, e com a 

facilidade de ter filhos. É uma coisa 

natural. É preciso, no entanto, que 

se conscientizem de que devem 

tê-los mais jovens, mesmo que 

não seja dentro dos padrões sociais 

antigamente exigidos, porque sua 

fertilidade vai acabar. Ou deverão 

lançar mão da preservação da 

fertilidade, que é uma coisa que 

existe há praticamente dez anos, 

mas está cada vez mais eficiente 

e de fácil acesso a todos”, conclui.

Pré-concepção bem feita é fundamental

A 

opinião do 

Dr. Karam Saab é compartilhada 

pela ginecologista e obstetra 

Lenira Gaede Senesi. Professora do 

Departamento de Tocoginecologia 

da Universidade Federal do Paraná, 

ela afirma que o ideal é que se 

oriente as mulheres de que elas 

podem adiar a gestação, mas desde 

que tenham conhecimento de que 

tudo vai ficando mais difícil. “Hoje, 

para essa mulher mais precavida, 

existe a preservação de óvulos. Já 

aquela que não pensou nisso, vai ter 

que recorrer à doação. O principal, 

entretanto, é falar que elas vão 

sempre ter uma oportunidade, 

mas esse adiamento tem que ser 

extremamente esclarecido, porque 

vai ter ônus”, destaca, lembrando 

que o óvulo envelhece com a mulher 

e sofre todas as consequências da 

vida que ela teve. E, depois dos 

35 anos, doenças do próprio trato 

genital podem piorar. “Então, existe 

uma série de fatores que, ao adiar 

o planejamento de filhos, vão estar 

dentro de um risco calculado”, 

alerta.

Dra. Lenira é autora de um 

estudo sobre a morbidade materna 

e a morbimortalidade em gestantes 

com idade igual ou superior a 35 

anos, no qual foram avaliadas, no 

período de um ano, 2.377 mulheres 

que tiveram gestações espontâneas, 

com idade gestacional acima de 

22 semanas ou com o peso do 

recém-nascido igual ou superior 

a 500 gramas. Dessas, excluídos 

14 casos de gravidez de gêmeos, 

302 estavam dentro da faixa etária 

citada. Os partos foram realizados 

na maternidade do Hospital de 

Clínicas da UFPR.

Efetuado entre os anos de 

1999 e 2000, o levantamento 

foi precursor e verificou que 

essas gestantes deveriam ser 

consideradas de alto risco, devido à 

maior incidência de partos cesárea e 

morbidade materna e perinatal. “A 

conclusão foi de que, nas gestantes 

com mais de 35 anos, o número de 

partos de prematuro espontâneos, 

restrição de crescimento e baixo 

peso ao nascer foi duas vezes maior 

do que no grupo das mais jovens”, 

informa. A questão principal, 

segundo a médica, era saber que 

tipo de crianças iriam nascer. E ficou 

claro que essa mulher terá mais 

tendência também à hipertensão e 

ao diabete gestacional. 

“Mas, sabendo disso, vamos 

desencorajar a paciente?”, indaga. 
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E responde: “não, porque não 

podemos mudar a mulher que vai 

engravidar, mas podemos mudar o 

resultado, ou seja, cabe ao médico 

obstetra orientar para a realização 

de um pré-natal precoce e assíduo 

e que essa assistência possa ser 

precedida de uma avaliação pré-

concepcional adequada, permitindo 

o rastreamento de condições 

mórbidas, que possam interferir nos 

resultados materno-fetais”.

Ela ratifica que estamos diante 

de outra geração de mulheres, 

modificadas por novos padrões 

sociais, culturais e econômicos, 

que estão optando por ter seus 

filhos mais tarde. “A minha pesquisa 

continua atual, por ser precursora de 

uma análise. E, por mais que muita 

coisa tenha mudado nesses anos, 

ainda repito hoje que, se a mulher 

quer ter um filho em idade mais 

avançada, tem que estar preparada, 

inclusive para a prematuridade. 

Tudo, porém, passa pela questão 

da pré-concepção bem feita, com 

uma avaliação total, e não de 

desencorajar”, pontua. 

Se for verificado que ela está em 

condições e não engravida, deve ser 

feita a investigação. Existem estudos 

que demonstram, por exemplo, que 

se a mulher estiver 10% acima do peso 

e perder esse percentual, engravida 

automaticamente. Então, somente 

o fato dela se cuidar pode mudar o 

quadro, pois melhora a ovulação. Tem 

o fator emocional também. “Se não 

for possível com esse estudo, parte-se 

para outras técnicas. Portanto, a pré-

concepção é tudo”, finaliza.

Reprodução assistida vem aumentando no país
Dados divulgados no último mês 

de julho pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária mostram que a 

reprodução assistida vem crescendo 

no país. Em 2018, de acordo com o 

12º Relatório do Sistema Nacional de 

Produção de Embriões (SisEmbrio), 

foram realizados 43.098 ciclos de 

fertilização in vitro, contra 36.307 

no ano anterior, um crescimento 

de 18,7%. O documento também 

aponta que o número de embriões 

congelados aumentou 13,5% em 

relação a 2017. As informações 

apresentadas foram enviadas por 154 

dos 180 bancos de células e tecidos 

germinativos cadastrados na Anvisa.

As normas para utilização das 

técnicas de reprodução assistida são 

revistas pelo Conselho Federal de 

Medicina a cada dois anos. Com base 

em diretrizes éticas e bioéticas, a 

Resolução 2.168, editada em 2017, 

procurou, de acordo com o CFM, 

contemplar as diferentes estruturas 

familiares existentes e incluir questões 

sociais na avaliação médica para sua 

utilização, respeitando a autonomia 

do paciente e do médico. 

Foram editadas regras, por 

exemplo, sobre temas como descarte 

de embriões, gestação compartilhada 

e de substituição, além de ter sido 

estendida a possibilidade de cessão 

temporária do útero para familiares 

em grau de parentesco consanguíneo 

descendente e para pessoas solteiras.
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O que os hábitos saudáveis 
podem fazer por você

Você sabia que cerca de 30% dos 

casos de câncer de mama podem ser 

evitados com a adoção de hábitos 

saudáveis? O dado, do Instituto 

Nacional do Câncer (Inca), órgão 

auxiliar do Ministério da Saúde nas 

ações integradas para a prevenção 

e o controle do câncer no país, 

mostra que praticar atividade física, 

alimentar-se de forma balanceada, 

manter o peso corporal adequado, 

principalmente na pós-menopausa, 

e evitar o consumo de bebidas 

alcoólicas e cigarro são condutas que 

têm relação direta com a redução dos 

riscos de desenvolvimento da doença.

Uma caminhada de ao menos 

30 minutos por dia, cinco dias 

por semana, também teria sido 

suficiente para evitar a morte de 

2.075 mulheres, apenas em 2015, 

aproximadamente 12% do total 

naquele ano. É o que consta em 

artigo científico divulgado pela 

revista Nature, em outubro de 

2018, Intitulado “Mortality and 

years of life lost due to breast cancer 

attributable to physical inactivity 

in the Brazilian female population 

(1990–2015)”.

O estudo, que contou com a 

participação do Ministério da Saúde, 

de universidades brasileiras e do 

Instituto de Métricas e Avaliação de 

Saúde (IHME) da Universidade de 

Washington, demonstrou que um 

dos fatores que causam o câncer de 

mama é o excesso de estrogênio, 

que pode levar à formação de 

mutações e carcinogênese, 

estimulando a produção de radicais. 

Concluiu-se que a atividade física 

reduz o estradiol e aumenta a 

globulina de ligação a hormonas 

sexuais, provocando a redução 

de circulantes inflamatórios e o 

crescimento das substâncias anti-

inflamatórias. A mesma pesquisa 

Prevenir, um excelente 
remédio contra o câncer de mama
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apontou que 6,5% dos óbitos por 

câncer de mama são atribuídos ao 

uso de álcool, índice alto de massa 

corporal e uma dieta rica em açúcar.

O câncer de mama é o segundo 

mais frequente no mundo e o 

mais comum entre as mulheres, 

representando 25% dos tumores 

malignos detectados anualmente 

no Brasil. Em 2018, foram 59,7 

mil novos casos. Na região Sul, são 

73,07 a cada 100 mil mulheres. 

Em Curitiba, esse número sobe para 

82,33.

Segundo a Dra. Iris Rabinovich, 

professora do Departamento de 

Tocoginecologia da Universidade 

Federal do Paraná e presidente da 

Sociedade Brasileira de Mastologia 

– Regional Paraná, a prevenção pri-

mária do câncer de mama está re-

lacionada ao controle dos fatores 

de riscos conhecidos e modificáveis 

e ao estímulo de ações e compor-

tamentos considerados protetores, 

como a amamentação, que propor-

ciona, a cada 12 meses da prática, 

uma redução de 4,3% no risco re-

lativo. Isso não significa, entretan-

to, que a mulher que não amamen-

tou terá a doença, apenas que não 

tem esse fator de proteção. O mes-

mo princípio se aplica a outras con-

dições protetoras,  como ter tido o 

primeiro filho antes dos 30 anos.

Mas, ela afirma que o câncer de 

mama é multifatorial, ou seja, vá-

rios fatores podem influenciar. “En-

tão, além dessa prevenção, nós pre-

cisamos do rastreamento para um 

diagnóstico precoce, que pode pro-

porcionar uma cura de 90% a 95%,  

cirurgia menos invasiva e menor ne-

cessidade de tratamentos comple-

mentares, ajudando no bem-estar 

da mulher”, afirma.

Entre os fatores de risco não 

modificáveis estão o aumento da 

idade, alta densidade mamária, 

menarca precoce, menopausa tardia, 

além do histórico familiar. “Neste 
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último, a abordagem é diferente, 

pois vai depender de quantos casos 

ocorreram na família, a idade que 

tinha o parente quando desenvolveu 

a doença e o grau de parentesco. 

Quando se estabelece que existe um 

risco maior, é feita uma investigação 

genética e exames mais apropriados, 

como a ressonância magnética”, diz.

Toda mulher também deve ser 

estimulada, independentemente da 

idade, a conhecer seu corpo. “Nós 

incentivamos na população o que 

chamamos de autoconhecimento, 

ou seja, a mulher se examinar uma 

vez por mês, depois do período 

menstrual. Quando ela já está na 

menopausa, será numa data fixa, 

também mensalmente. O objetivo 

do autoexame é que ela entenda o 

que é a sua mama normal porque, 

sabendo disso, reconhecerá quando 

tiver algo diferente. Mas, não pode 

ser a única medida”, alerta a Dra. 

Iris, pois a sensibilidade será maior 

quando o tumor já tem pelo menos 

dois centímetros, o que resultará em 

diagnóstico não tão precoce.

São igualmente de grande 

importância o exame clínico com o 

ginecologista ou mastologista e os 

métodos de imagem (mamografia e 

ultrassonografia da mama, indicada em 

alguns casos complementarmente). 

“Nós temos que trabalhar com 

qualidade de vida, redução dos 

fatores de risco, o autoconhecimento 

mamário, que seria o autoexame, o 

exame clínico e o rastreamento, por 

meio da mamografia. Uma coisa se 

soma à outra”, destaca.

Mamografia a partir  
dos 40

A Sociedade Brasileira de 

Mastologia defende a realização 

de mamografia anual a partir dos 

40 anos até os 75, pelo menos. A 

presidente da regional acrescenta 

que há uma luta intensa pela 

instituição desse marco de tempo 

no país. O Ministério da Saúde 

preconiza o exame bianual, dos 50 

aos 69 anos. Ela ressalta, porém,  

que estudos já realizados mostram 

ser alta a incidência de câncer de 

mama nas mulheres brasileiras de 40 

a 50 anos, justificando plenamente 

a realização anual já nesse período. 

“Isso é muito relevante para a saúde 

pública”, pontua. Outras entidades 

médicas, como o Colégio Brasileiro 

de Radiologia e Diagnóstico por 

Imagem (CBR), têm o mesmo 

posicionamento.

Pesquisa divulgada no último 

mês de novembro envolvendo 

2.950 mulheres que descobriram o 

tumor entre janeiro de 2016 

e março de 2018 indica 

que 43% delas tinham 

idade inferior a 50 

anos no momento 

do diagnóstico, 

ratificando o 

e n te n d i m e n to 

da SBM. Das que 

tinham menos de 40 

anos, 36,9% estavam no estágio 3 

de doença, considerado localmente 

avançado. O levantamento, em 22 

centros de saúde localizados em nove 

estados, foi realizado pelo Grupo 

Latino-Americano de Oncologia 

Cooperativa, uma organização não 

governamental que reúne 147 

pesquisadores de 70 instituições, 

em conjunto com o Grupo Brasileiro 

de Estudos do Câncer de Mama e 

apoio do Instituto Avon. O trabalho 

foi nomeado Amazona III e as 

participantes serão acompanhadas 

até 2021.
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14,2% das mulheres brasileiras são sedentárias
Dados da última Pesquisa de Vigilância de 

Fatores de Risco e Proteção para Doenças 

Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel 2018), 

divulgados em julho de 2019, apontam que 

14,2% das mulheres brasileiras são sedentárias e 

que a prevalência da obesidade voltou a crescer 

no Brasil. Nos últimos anos, o aumento neste 

quesito foi de 67,8%: de 11,8% em 2006, para 

19,8% em 2018.   

O levantamento informa que mais da metade 

da população brasileira tem excesso de peso, 

55,7%, um aumento de 30,8% em comparação 

a 2006, quando o percentual era de 42,6%. A 

maior prevalência foi entre as faixas etárias de 

18 a 24 anos, com 55,7%. Quando verificado o 

sexo, o índice cresceu 21,7% entre os homens 

e significativos 40% entre as mulheres. Isso se 

deve, na avaliação do Ministério da Saúde, ao alto 

consumo de alimentos ultraprocessados, ricos em 

gordura e açúcar.

Positivamente, o estudo revela que houve 

uma redução de 53,4% da ingestão regular de 

refrigerante e suco artificial entre os adultos, 

sendo mais expressiva na população de 55 a 64 

anos. Também cresceu 15,5% o consumo de 

frutas e hortaliças em comparação a 2008, sendo 

mais frequente entre as mulheres (27,2%) do que 

entre homens (18,4%). Apesar do crescimento, 

apenas 23,1% dos brasileiros, um entre quatro 

adultos, consomem a quantidade recomendada 

pela Organização Mundial da Saúde, cinco porções 

diárias pelo menos cinco vezes por semana.
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Comece hoje mesmo a mudar sua rotina
A atividade física deve fazer parte de sua 

rotina, pois promove o equilíbrio nos níveis 

de hormônios, reduz o tempo de trânsito 

gastrointestinal, fortalece as defesas do corpo 

e ajuda a manter o peso corporal. Comece por 

aquela que lhe dê mais prazer, como caminhar, 

dançar, nadar ou andar de bicicleta.

A sugestão é de que também substitua 

algumas práticas. Subir pela escada em vez de 

usar elevador é uma delas. Organize momentos 

em família ou com amigos, ao ar livre ou em 

praças, para alguma atividade física, aliando 

com diversão. Ainda que sejam ótimas opções, 

não são necessárias modalidades sistematizadas 

ou que exijam a contratação de profissionais 

especializados ou ida a academias.

O recomendado é pelo menos 30 minutos 

por dia, mas, mesmo quando realizada por 

menos tempo, a atividade física só traz 

benefícios. Então, ponha limite nos seus 

hábitos sedentários, como assistir televisão e 

usar por muito tempo o celular, e mexa-se.  

Quanto mais se movimenta o corpo, maior a 

proteção contra o câncer.
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pode ser determinado com exati-

dão, ocorrendo entre os 45 e 55 

anos de idade”, esclarece. Ele acres-

centa que antes vem a perimeno-

pausa, caracterizada por ciclos men-

truais irregulares, acompanhados ou 

não de manifestações vasomoto-

ras, como calores, fogachos e suo-

res noturnos, que termina 12 meses 

após a menopausa. Depois, esten-

dendo-se até os 65 anos, tem início 

a pós-menopausa.

A menopausa é um evento fisio-

lógico e normal da vida das mulhe-

res, mas muitas delas sofrem com al-

terações no organismo, que causam 

diversos sintomas, entre eles tontu-

ras, palpitações, distúrbios do sono, 

depressão, irritabilidade e redução 

da libido, além dos já citados suo-

res noturnos e ondas de calor, entre 

outros. Por isso, o acompanhamen-

to de um ginecologista nessa fase é 

de grande importância para que re-

cebam a orientação correta para o 

alívio desses desconfortos.

O Dr. Gilmar salienta que 

o tratamento é individualizado, 

para que se preste atenção a cada 

detalhe, cada sintoma que se faça 

referência, pois é um momento 

em que a mulher em geral sente-

se fragilizada. “A meu ver, é um 

desafio e também uma satisfação 

profissional, pois, além de exigir 

conhecimento, necessita de um bom 

relacionamento médico-paciente, 

que, na maioria das vezes, vem se 

ampliando ao longo dos anos”, 

afirma. Ele informa que, atualmente, 

existe uma grande variedade de 

recursos, tanto para diagnósticos 

adequados quanto condutas, como 

o uso de medicamentos. “É um 

Como passar pela 
menopausa de maneira 
tranquila

O termo menopausa significa a 

última menstruação. Como explica 

o Dr. Gilmar Alves do Nascimento, 

especialista em Ginecologia e 

Obstetrícia, é o evento marcante 

do climatério, período que tem 

início com o declínio progressivo 

da atividade gonadal da mulher, ou 

seja, os ovários param de produzir 

os hormônios do ciclo menstrual, 

o estrogênio e a progesterona, 

marcando a transição entre o ciclo 

reprodutivo e o não reprodutivo.

“Constitui o único ponto de re-

ferência durante o climatério que 

U
nl

ist
ed

 /
 S

to
ck

 P
ho

to
s



MEDICINA & CIA  |  33
Associação
Médica do

Paraná

tratamento multidisciplinar, mas 

o mais importante, a busca maior, 

é a qualidade de vida”, ressalta, 

lembrando que a linha a ser adotada 

será definida sempre por meio do 

diálogo com a paciente.

Para essa condição de bem-es-

tar, algumas dicas podem fazer mui-

ta diferença no dia a dia. A atividade 

física é uma delas, trazendo grande 

benefício para a mulher nesse perío-

do, principalmente os exercícios ae-

róbicos e de fortalecimento da mus-

culatura. Também deve-se conversar 

com o médico sobre o consumo diá-

rio de cálcio e procurar exercitar o 

cérebro com jogos de raciocínio e 

palavras cruzadas, o que ajuda a di-

minuir o risco de perda de memória 

na pós-menopausa. Adquirir bons 

hábitos de sono é fundamental, uma 

vez que a falta dele pode colaborar 

para a confusão mental e baixa libi-

do, além de manter o peso adequa-

do e uma alimentação saudável, rica 

em legumes, verduras e frutas.

Como é uma fase em que o 

crescimento e o desenvolvimento 

orgânico já se efetivaram, a 

alimentação estimulará e manterá 

o funcionamento adequado dos 

diversos órgãos e sistemas. O 

consumo inadequado de alimentos, 

é importante ressaltar, pode 

contribuir para a osteoporose, por 

exemplo. E o consumo em excesso 

pode comprometer a saúde com o 

surgimento da obesidade, que é uma 

doença crônica e pode aumentar 

os riscos para o desenvolvimento 

de hipertensão arterial e diabetes 

mellitus, entre outros males.

É seguro fazer reposição hormonal?
A terapia de reposição hormonal já passou 

por diferentes conceitos, com base nos 

estudos científicos constantemente realizados 

e publicados. E são esses estudos, de acordo 

com a Dra. Regina Celi Passagnolo Sérgio 

Piazzeta, diretora científica da Associação de 

Obstetrícia e Ginecologia do Paraná (Sogipa), 

que devem nortear a prescrição médica. Na 

terapia administrada na menopausa podem 

ser utilizados diferentes hormônios e vias de 

administração e doses. E cada mulher deve 

ser vista de uma forma individualizada nesse 

momento de sua vida. “Muitas mulheres 

passam por este período de forma muito suave 

e com poucos sintomas. É comum que elas 

não desejem, nem lhes seja indicado, qualquer 

tipo de tratamento medicamentoso. Outras, 

no entanto, identificam o aparecimento dos 

mais variados sinais, que podem chegar a 

trazer um grande desconforto e uma piora da 

qualidade de vida. Para essas serão avaliados 

riscos e benefícios no uso da reposição”, 

afirma.

Esses fatores diferem entre as mulheres 

na transição da menopausa em comparação 

às mais velhas. “Iniciar a reposição  durante 

a perimenopausa e na menopausa inicial 

pode diminuir o risco de doenças como 

infarto e derrames,  enquanto que o início do 

mesmo tratamento  após 10 anos ou mais 

da menopausa pode aumentar este risco. 

Esse é o conceito conhecido como ‘janela 

de oportunidade’, ou seja, há um momento 

ideal em que a reposição hormonal será 

benéfica. Em outro, poderá ser maléfica e até 

contraindicada”, esclarece.

Dra. Regina conta que as principais 

indicações da terapia de reposição hormonal 

são para o tratamento dos sintomas 

vasomotores, as ondas de calor e sudorese 

noturna, que acometem até 80% das 

mulheres; da atrofia vulvovaginal, que leva 



ao ressecamento vaginal e dores na relação 

sexual, e para a prevenção da osteoporose 

e das fraturas a ela relacionadas. Ela tem 

potencial para melhorar o risco cardiovascular 

a partir dos seus efeitos benéficos sobre 

a função vascular, os níveis lipídicos e o 

metabolismo da glicose. “Dados atuais 

sugerem que, em mulheres saudáveis na 

menopausa inicial, os benefícios superam os 

riscos. Nelas os efeitos favoráveis devem ser 

considerados contra pequeno aumento no 

risco para trombose venosa.  Também parece 

haver uma diminuição do risco de diabetes”, 

acrescenta.

Em relação aos riscos da terapêutica 

hormonal, os estudos mostram um aumento 

do risco de câncer de mama somente após 

cinco anos do uso. Por isso, a Sociedade 

Internacional da Menopausa (International 

Menopause Society - IMS) não vê motivos 

para impor limites com relação à duração 

da terapia, uma vez que pesquisas indicam 

o uso por pelo menos esse período em 

mulheres saudáveis, que iniciaram na época 

correta. “Há o entendimento de que, além 

desse prazo, poderia ocorrer continuidade 

com base no perfil de risco individual de cada 

mulher. O efeito sobre o risco de câncer de 

mama pode depender do tipo de tratamento,  

da exposição prévia e das características 

individuais. O aumento desse risco associado 

à terapia hormonal é considerado pequeno e 

estimado em menos de 0,1% ao ano, ou seja, 

uma incidência absoluta de menos de um caso 

por 1000 mulheres por ano de utilização”, 

informa Dra. Regina.

Ela chama a atenção para o fato de que 

nem todas as mulheres que teriam alguns 

benefícios com a terapia de reposição 

hormonal podem fazer uso dela. “Isso 

deve ficar bem claro. Também existem 

situações em que essa prescrição não pode 

ser realizada. Dessa forma, é preciso uma 

análise de cada caso e uma orientação muito 

detalhada, saneando as dúvidas de cada 

mulher, para que a decisão em conjunto pelo 

médico e pela paciente possa definir se o 

tratamento será realizado. É preciso lembrar, 

ainda, que se trata de um tratamento cujo 

acompanhamento deverá ser constante, com 

a realização de consultas e exames”, pontua.

Portanto, alerta: “procure seu médico e 

tire todas as dúvidas antes de qualquer decisão 

e evite buscar informações em fontes não 

confiáveis. Sempre prefira consultas nos portais 

médicos e de sociedades de especialidades. 

E, muito importante, mantenha em dia seu 

exame preventivo e a mamografia”.
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